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RESUMO 

 

Objetivo: O presente trabalho tem como objetivo analisar a distribuição geográfica 
dos equipamentos de Tomografia Computadorizada na Região Vale dos Sinos e 
verificar o acesso aos exames de Tomografia Computadorizada, prestados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), nos Serviços de Diagnóstico por Imagens, em 
específico a Tomografia Computadorizada (TC), da Região Vale dos Sinos, bem 
como a capacidade de produção dos mesmos.  
Método: Foi realizada análise do tipo exploratória, de natureza descritiva e 
quantitativa, a fim de verificar a distribuição geográfica destes equipamentos e sua 
capacidade de produção. 
Resultados: Dos 15 (quinze) municípios que fazem parte da Região Vale dos Sinos, 
05 (cinco) contam com este tipo de tecnologia, dispondo de serviços com 
equipamentos de TC. Foi possível verificar que existem algumas inconsistências de 
informação nas bases de dados do Ministério da Saúde, acerca da disponibilidade 
de equipamentos de TC para os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Conclusão: Levando-se em conta todas as informações obtidas ao londo deste 
estudo, é possível verificar a necessidade da conscientização por parte dos 
responsáveis pelos serviços / SMS e constante treinamento de suas equipes em 
relação à importância da atualização de dados junto aos órgãos reguladores, para 
que não ocorram divergências de informações de tamanha relevância na gestão de 
saúde para o SUS, em todas as esferas do governo. Espera-se que dados como 
estes subsidiem a tomada de decisão de gestores a fim de adequar a oferta exames 
de TC, de forma eficiente e eficaz, e de melhor distribuição geográfica dos 
equipamentos, melhorando as condições de acesso para a população. 
 

Palavras-Chave: Sistema Único de Saúde. Políticas de Saúde. Gestão em Saúde. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

 

Objective: The objective of this study is to analyze the geographical distribution of 
CT equipment in Sinos Valley Region and to verify the access to Computed 
Tomography scans provided by the Single Health System (SUS), in the Diagnostic 
Imaging Services, specifically Computed Tomography, of Sinos Valley Region, as 
well as their production capacity.  
Method: A descriptive and quantitative exploratory type analysis to verify the 
geographic distribution of this equipment and its production capacity. 
Results: Out of the 15 (fifteen) municipalities that are part of the Sinos Valley 
Region, 05 (five) rely on this type of technology, having services with CT equipment. 
It was possible to verify that there are some inconsistencies of information in the 
databases of the Ministry of Health, about the availability of CT equipment for users 
of the Single Health System (SUS). 
Conclusion: Taking into account all the information obtained during this study, it is 
possible to identify the need for the awareness of the SMS/service providers and the 
constant training of their teams in relation to the importance of updating cadastral 
data and their respective productions, in order to ensure that there is no divergence 
of information of such importance in health management for the SUS, at all levels of 
government. It is expected that data such as these subsidize managerial decision-
making in order to adequate the offer of CT scans, efficiently and effectively, and a 
better geographical distribution of equipment, improving the conditions of access for 
the population. 
 
Keywords: Single Health System. Health Policies. Health Management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil diz que “A saúde é direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” 

(BRASIL, 1988). Baseado nisso, criou-se o Sistema Único de Saúde (SUS), 

reconhecido como o maior sistema de saúde pública no mundo, por garantir acesso 

integral, universal e gratuito para toda a população do país, desde um simples 

atendimento ambulatorial, até os procedimentos hospitalares mais complexos 

(BRASIL, 2018). 

Quando se fala em acesso universal, considera-se a possibilidade de utilizar 

serviços de saúde de qualquer natureza, sem discriminação para toda população 

brasileira. A disponibilidade de serviços e sua distribuição geográfica, a oferta e a 

qualidade dos recursos humanos e tecnológicos, os mecanismos de financiamento, 

o modelo assistencial e a informação sobre o sistema são características da oferta 

que afetam o acesso. Cabe aos gestores públicos estarem sempre atentos às ações 

e aos serviços que envolvem os principais problemas e agravos da saúde da 

população, bem como a parâmetros e às informações a respeito das necessidades 

dos usuários destes serviços (TRAVASSOS; OLIVEIRA; VIACAVA, 2006). 

O SUS oferece diversos tipos de serviços de saúde, e entre eles está o 

Serviço de Diagnóstico por Imagens. O Departamento de Informática do SUS 

(DATASUS), responsável pela coleta, processamento e disseminação de 

informações sobre saúde, bem como o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES), fornecem a relação de equipamentos necessários para a realização 

destes exames, disponíveis no sistema público de saúde, entre os quais, o de 

Tomógrafo Computadorizado. As informações oferecidas ao público, através destes 

órgãos, permitem a qualificação da gestão do sistema de saúde nacional e o 

controle social perante a utilização dos recursos públicos, bem como contribuem 

para o processo de descentralização das atividades de saúde (BRASIL, 2015). 

O Departamento de Informática do SUS compreende diversos dados, dentre 

eles, o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS). Esse sistema fornece 

informações alusivas a procedimentos ambulatoriais, como exames radiológicos, 
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realizados em estabelecimentos de saúde públicos e particulares conveniados. Os 

responsáveis diretos por fornecer as informações são as Secretarias Municipais em 

gestão plena e Secretarias Estaduais de Saúde por meio do SIA/SUS (CNES, 2000). 

A incorporação de tecnologias e as expectativas dos usuários dos serviços de 

saúde são temas de grande preocupação dos gestores em todos os níveis do 

sistema de saúde, devendo ser constantemente analisadas e aprimoradas para que 

sua adoção ocorra de forma sustentável, transparente e que favoreça sua 

consolidação no SUS (LIMA; BRITO; ANDRADE, 2018). 

A quantidade de intervenções na atenção à saúde é imensa. A cada ano que 

passa, surgem novos equipamentos, artigos, medicamentos, procedimentos 

médicos, tornando cada vez mais difícil para o sistema de saúde pública fornecer 

aos usuários o que tem disponível de mais moderno e atual no mercado. Isso se dá, 

justamente, pelo fato do alto custo dos aparelhos, pela necessidade de capacitação 

das equipes e atualização dos instrumentos de regulação e certificação e pelos altos 

investimentos em infraestrutura física para acomodar tais inovações. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), Tecnologia em 

Saúde é “a aplicação de conhecimentos e habilidades organizados na forma de 

dispositivos, medicamentos, vacinas, procedimentos e sistemas desenvolvidos para 

resolver um problema de saúde e melhorar a qualidade de vida”. O termo 

“Tecnologia em Saúde” abrange, então, um conjunto de aparatos com o objetivo de 

promover a saúde, prevenir e tratar as doenças e reabilitar as pessoas, incluindo: 

medicamentos, dispositivos médicos, procedimentos, sistemas organizacionais e de 

suporte dentro dos quais os cuidados à saúde são oferecidos e, ainda, a triagem 

diagnóstica (CCATES, 2019). 

Mesmo com todo esse sistema de informação e programas em saúde, no 

Brasil, a tentativa de universalização e descentralização dos atendimentos, visando 

a ocorrência dos mesmos de forma igualitária, no setor de Tomografia 

Computadorizada (TC) especificamente, há uma discrepância na aquisição e 

distribuição de equipamentos médico-hospitalares por não haver um sistema estrito 

de gestão/gerenciamento nesta esfera do serviço público da saúde (AMORIN; 

JÚNIOR; SHIMIZU, 2015).   

As Tecnologias em Saúde e seu rápido avanço vêm sendo um fator de 

extrema importância para que os gestores busquem ferramentas que os auxiliem no 

momento de tomada de decisões. A Avaliação das Tecnologias em Saúde (ATS) é 
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um método mais sistemático e racional que tem sido utilizado para subsidiar os 

gestores nesta tomada de decisões, como a aquisição de novos equipamentos para 

os serviços. 

A incorporação da Tomografia Computadorizada (TC) no sistema de saúde 

brasileiro vem crescendo cada vez mais e sua distribuição ainda ocorre de forma 

desigual, tanto no serviço privado quanto no público. Conforme observado por 

Guttierrez (2009) em seu estudo, existe uma nítida concentração de TCs nas 

capitais de todos os estados, bem como no interior dos estados pertencentes às 

regiões Sul e Sudeste. 

A distribuição de equipamentos de TC no sistema de saúde ainda está 

fortemente presente no setor privado. Segundo estudo realizado por Andreazzi e 

Andreazzi em 2009, o setor privado possuía 87,3% do número total de 

equipamentos de TCs distribuídos no sistema de saúde, e cerca de 50% do total dos 

TCs disponíveis ao SUS. Este fator influencia na distribuição geográfica desta 

tecnologia, uma vez que o setor privado de alta tecnologia em saúde tende a se 

distribuir mais em regiões de renda mais elevada, o que reflete na produção de 

tomografias computadorizadas pelo SUS geograficamente desigual, uma vez que o 

setor privado responde por mais de 50% das tomografias realizadas pelo SUS 

(SANTOS, 2013). 

Ainda conforme Santos (2013), a distribuição geograficamente concentrada 

da TC tem gerado um aumento excessivo, muitas vezes desnecessário, de 

procedimentos de diagnóstico por imagem, em parte, pois é crescente o número de 

patologias que podem ser diagnosticadas com o uso desta tecnologia, o que acaba 

estimulando seu uso. Conforme breve pesquisa realizada no DATASUS 

(http://tabnet.datasus.gov.br), no RS, ao final de 2018, existiam 350 (trezentos e 

cinquenta) equipamentos de TC em uso, sendo 176 (cento e setenta e seis) 

disponibilizados pelo SUS, para todos os tipos de prestadores (Sistema Público e 

Privado). 

Neste contexto, o presente estudo pretende analisar os Serviços de 

Diagnóstico por Imagens, especificamente de TC, da Região Vale dos Sinos, que 

agrega 15 municípios: Araricá, Campo Bom, Dois Irmãos, Estância Velha, Ivoti, 

Lindolfo Collor, Morro Reuter, Nova Hartz, Novo Hamburgo, Portão, Presidente 

Lucena, Santa Maria do Herval, São José do Hortêncio, São Leopoldo e 

Sapiranga.  Diante disso, torna-se relevante analisar a distribuição geográfica dos 

http://tabnet.datasus.gov.br/
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equipamentos de TC e a capacidade de produção dos mesmos nos serviços do 

SUS. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

 

O SUS tem como princípios éticos a Universalidade, Equidade e 

Integralidade. Diante disso e dos desafios populacionais e territoriais, a realização 

de avaliações dos serviços de saúde, prestados à população, torna-se 

imprescindível. 

A escassez de informações atualizadas sobre o tema motivou a análise da 

distribuição dos equipamentos de Tomografia Computadorizada, disponibilizados 

pelo SUS, na Região Vale dos Sinos (RS). Constatou-se que a capacidade de 

produção destes equipamentos é de extrema importância, uma vez que esta é uma 

região de grande quantidade populacional e nem todos os municípios possuem 

serviços de TC disponíveis. 

Informações como estas subsidiam a tomada de decisão para que ocorra uma 

regulação em saúde de forma eficiente e eficaz. O uso destas informações também 

é necessário para o planejamento de possível contratualização dos exames de TC 

entre municípios que possuem serviço próprio e os que não o tem, melhorando as 

condições de acesso para a população. 
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3 OBJETIVOS 

 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a distribuição dos equipamentos de Tomografia Computadorizada 

disponibilizados pelo SUS e como se deu o acesso dos usuários do SUS, aos 

exames de Tomografia Computadorizada, na Região Vale dos Sinos (RS), no 

período de 2018. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

1. Identificar a distribuição geográfica dos equipamentos de TC 

disponibilizados pelo SUS, bem como a capacidade de produção dos mesmos, na 

Região Vale do Rio dos Sinos; 

2. Relacionar o quantitativo de exames realizados na Região Vale dos Sinos, 

de acordo com o quantitativo de equipamentos disponibilizados pelo SUS; 

3. Realizar um comparativo dos dados obtidos com os parâmetros da Portaria 

1.631 (MS, 2015); 

4. Identificar como ocorre a regulação e acesso ao exame de Tomografia 

Computadorizada; 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

A fim de identificar a oferta e regulação da demanda do Serviço de 

Diagnóstico por Imagens, Tomografia Computadorizada (TC), realizou-se um estudo 

do tipo exploratório, de natureza descritiva e quantitativa, para verificar a distribuição 

geográfica destes equipamentos, considerando os municípios da Região Vale dos 

Sinos e considerando as orientações da Portaria GM/MS nº 1.101, (BRASIL, 2002), 

posteriormente revogada pela Portaria GM/MS nº 1.631, de 01 de outubro de 2015, 

que “Aprova critérios e parâmetros para o planejamento e programação de ações e 

serviços de saúde no âmbito do SUS” (BRASIL, 2015). 

As informações obtidas correspondem ao ano de 2018 e aos 15 (quinze) 

municípios da Região Vale dos Sinos, relacionando: a quantidade populacional de 

cada município, conforme população estimada em 2018, pelo IBGE 

(https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs); quantitativo de equipamentos de TC 

disponibilizados pelo SUS, através da plataforma de Informações de Saúde, no site 

do DATASUS (http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?cnes/cnv/equipors.def), 

bem como no banco de dados do CNES 

(http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamento.asp?VEstado=43&VMun=&VCo

mp=201812); o número de exames realizados por todos prestadores de serviços do 

SUS, independente de sua Natureza Jurídica, ao longo do ano, sendo estas 

informações obtidas através do banco de dados do DATASUS 

(http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sia/cnv/qars-def). 

Paralelamente à pesquisa realizada nas bases de dados DATASUS, CNES e 

IBGE, foi encaminhado e-mail ao endereço eletrônico institucional das 15 (quinze) 

Secretarias de Saúde dos municípios da Região Vale dos Sinos e à Secretaria 

Estadual de Saúde. Nesse e-mail, foram solicitadas informações de como ocorria a 

regulação para acesso ao exame TC e a oferta de exame nos municípios. Foi 

analisado o quantitativo de exames realizados, capacidade de produção dos 

serviços/equipamentos e se existem equipamentos desativados, aguardando por 

manutenção ou por qualquer outro motivo. 

No intuito de melhor avaliar a adequação da distribuição dos equipamentos de 

TC na Região Vale dos Sinos, inicialmente, foram realizadas pesquisas de dados 

disponíveis no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), através da 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?cnes/cnv/equipors.def
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamento.asp?VEstado=43&VMun=&VComp=201812
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamento.asp?VEstado=43&VMun=&VComp=201812
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sia/cnv/qars-def
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Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária, de 2009, que abrange aspectos como o 

número de estabelecimentos existentes por esfera administrativa, condições de 

funcionamento, categoria e tipos de atendimento; serviços oferecidos por 

modalidade de agente financiador (público, particular e convênio); além de 

informações sobre os equipamentos médico-hospitalares em condições de uso nos 

estabelecimentos investigados, segundo Grandes Regiões, Unidades da Federação 

e Municípios das Capitais (IBGE, 2018) que serão cruzados com as bases de dados 

do DATASUS (DATASUS, 2018). 

Tendo em vista que um dos objetivos do presente estudo é verificar se o 

número de equipamentos está distribuído, proporcionalmente, para o número de 

habitantes da Região avaliada e se está de acordo com o preconizado pela Portaria 

GM/MS 1.631/2015, utilizou-se o seguinte cálculo: 

 

no equipamentos x 100.000 hab 

no habitantes da região/estado 

 

SILVA, G L (2017), em sua pesquisa, utilizou-se de outra fórmula de cálculo, 

um pouco mais elaborada, mas remete ao mesmo resultado: 

 

 

Sendo: nt SUS- No equipamentos disponíveis ao SUS; 

    qp- quantidade populacional de determinada região; 

    TC-SUS/100.000- refere-se à quantidade de tomógrafo público ou 

 privado e/ou filantropia (conveniados ao SUS) para cada 100.000 habitantes. 

Este cálculo acaba por se tornar um importante indicador para analisar as 

variações geográficas e a distribuição dos equipamentos de TC, auxiliando os 

Gestores a identificarem possíveis situações de desigualdade além de ser usado 

para auxiliar em processos de planejamento e gestão dos serviços de saúde, tanto 

para aquisição, quanto contratualização com prestadores de serviços de TC. Por 

estar baseado e referenciado em estudo anterior, o cálculo a ser utilizado neste 

trabalho será o do estudo de SILVA, G L (2017), 
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5 REGIÃO VALE DOS SINOS 

 

 

De acordo com o Decreto nº 7.508, de 2011, da Presidência da República, 

que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 

organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, considera: 

 

[…] Região de Saúde - base territorial de planejamento da atenção à saúde, 
não necessariamente coincidente com a divisão administrativa do estado, a 
ser definida pela Secretaria Estadual de Saúde, de acordo com as 
especificidades e estratégias de regionalização da saúde em cada estado, 
considerando as características demográficas, socioeconômicas, 
geográficas, sanitárias, epidemiológicas, oferta de serviços, relações entre 
municípios, entre outras. Dependendo do modelo de regionalização 
adotado, um estado pode se dividir em macrorregiões, regiões e/ou 
microrregiões de saúde. Por sua vez, a menor base territorial de 
planejamento regionalizado, seja uma região ou uma microrregião de 
saúde, pode compreender um ou mais módulos assistenciais (BRASIL, 
2002). 

 

As Regiões de Saúde são estabelecidas pelo Estado, em conjunto com os 

Municípios, respeitando as diretrizes gerais pactuadas na Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT), podendo ser interestaduais ou internacionais (Secretaria de Saúde 

RS, 2012). A base para o planejamento em saúde é feita através da composição de 

Mapas da Saúde e Mapas de Metas regionais, que são responsáveis pela 

orientação para elaboração dos planos de saúde (Secretaria da Saúde RS, 2012). 

O estado do Rio Grande do Sul (RS) é o quinto mais populoso do país, 

concentrando 5,5% da população, com 11.329.605 habitantes, distribuídos em uma 

área de 281.707,151 km2 (IBGE, 2018). As redes de serviços de saúde no RS foram 

divididas em 30 regiões, atendendo à legislação federal que trata da organização do 

SUS. As áreas foram definidas de acordo com sua infraestrutura e características 

locais, com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de 

ações e serviços de saúde (Secretaria da Saúde RS, 2012). 

Conforme a Secretaria da Saúde do RS (2012), um dos critérios para a 

definição das regiões foi populacional: cada uma tem população entre 100 mil e 500 

mil habitantes, em um raio de aproximadamente 100 quilômetros de distância, 

considerando a disponibilidade de acesso (estradas). Para ser instituída, a região de 

saúde deve conter, no mínimo, ações e serviços de atenção primária, urgência e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm
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emergência, atenção psicossocial, atenção ambulatorial especializada e hospitalar e 

vigilância em saúde. 

As Regiões de Saúde são referência para as transferências de recursos entre 

os entes federativos (municípios que as compõem). Cada uma das regiões possui 

um Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde, para organizar e integrar as 

ações e serviços de saúde na rede, com a definição de responsabilidades, 

indicadores e metas de saúde, critérios de avaliação de desempenho, forma de 

controle e fiscalização de sua execução e demais elementos necessários para 

implementação integrada das ações e serviços de saúde. Essa divisão atende ao 

decreto do Ministério da Saúde (nº 7.508, de 28 de junho de 2011), que regulamenta 

a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa. 

Enquanto esse estabelecimento de regiões trata da divisão das redes e serviços, a 

Secretaria Estadual da Saúde mantém as 19 (dezenove) Coordenadorias Regionais, 

que atuam em âmbito administrativo (Secretaria da Saúde RS, 2012). 

A Região Vale dos Sinos (Figura 1), região definida como amostra do 

presente estudo, faz parte da 1a Coordenadoria Regional de Saúde do RS, 

composta de 15 (quinze) municípios: Araricá, Campo Bom, Dois Irmãos, Estância 

Velha, Ivoti, Lindolfo Collor, Morro Reuter, Nova Hartz, Novo Hamburgo, Portão, 

Presidente Lucena, Santa Maria do Herval, São José do Hortêncio, São Leopoldo e 

Sapiranga (Figura 04), e conta com o total de 823.873 habitantes (IBGE, 2019). 
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Figura 1- Mapa da 1ª Coordenadoria Regional de Saúde 

 
Fonte: Secretaria de Saúde RS 

https://saude.rs.gov.br/1-crs-porto-alegre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

https://saude.rs.gov.br/1-crs-porto-alegre
https://saude.rs.gov.br/1-crs-porto-alegre
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6 REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

 

 

A Regulação trata-se de uma ferramenta fundamental para garantir o acesso 

da população às ações e serviços de saúde. Pode ser entendida como a capacidade 

de intervir nos processos assistenciais em saúde, sendo a ponte entre a demanda e 

a prestação direta dos serviços (Secretaria de Saúde RJ, 2019). 

Em 2008, o MS cria a Política Nacional de Regulação, consolidada pela PRT 

GM/MS nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, definindo que as ações de regulação 

estão organizadas em três dimensões de atuação, necessariamente integradas 

entre si: a Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e 

Regulação do Acesso à Assistência, devendo ser desenvolvidas de forma dinâmica 

e integrada, apoiando a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizando os 

recursos disponíveis, qualificando a atenção e o acesso da população às ações e 

aos serviços de saúde (MS, 2019). 

Constatada a necessidade de complementação da rede de saúde, deverá ser 

observada a preferência que as entidades privadas sem fins lucrativos têm em 

participar do sistema de saúde (Lei 8080/1990, art. 24 e 25). Conforme previsto na 

PRT GM/MS no 2.567/2016, com estas entidades deverá ser celebrado o instrumento 

de contrato quando houver a prestação de serviços de saúde (MS, 2019). 
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7 AVALIAÇÃO DAS TECNOLOGIAS EM SAÚDE (ATS) 

 

 

A Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) surge nos países desenvolvidos 

em face dessa preocupação, com o objetivo de subsidiar as decisões políticas 

quanto ao impacto da Tecnologia em Saúde. Goodman (1998) resume a ATS como 

sendo “(…) um campo multidisciplinar de análise de políticas, que estuda as 

implicações clínicas, sociais, éticas e econômicas do desenvolvimento, difusão e uso 

da tecnologia em saúde”. Além disso, a rápida propagação de informações técnico-

científicas que se observa, a ação de empresas multinacionais, que criam uma 

demanda local pela inovação por parte de profissionais de saúde, a atuação dos 

meios de comunicação e a população cada vez mais informada, pressionam ainda 

mais o sistema de saúde (BRASIL, 2009). 

 
Figura 2- Diagrama da hierarquia organizacional das Tecnologias em Saúde 

Fonte: CCATES, 2019 
http://www.ccates.org.br/areas-tematicas/avaliacao-de-tecnologias-em-saude/ 

 

Observa-se, na Figura 2, que as tecnologias de atenção à saúde são 

classificadas como Tecnologia Biomédica, envolvendo equipamentos e 

medicamentos. A Constituição de 1988, Artigo 198, incisos I a III, nos apresenta que 

o SUS tem como uma de suas diretrizes: a descentralização, com direção única em 

cada esfera de governo; o atendimento integral, abrangendo atividades assistenciais 

curativas e, prioritariamente, preventivas; e a participação da comunidade (BRASIL, 

1988), ou seja, o exercício do controle social sobre as atividades e os serviços 

públicos de saúde em uma rede regionalizada e hierarquizada. 

http://www.ccates.org.br/areas-tematicas/avaliacao-de-tecnologias-em-saude/
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A ATS foi constituída como uma ferramenta para garantir esses princípios 

básicos. A descentralização redistribui o poder e a responsabilidade entre os 

diferentes níveis de gestão, que passam a decidir em cada instância sobre questões 

ligadas à regulamentação do setor e alocação dos recursos disponíveis. Neste 

processo, a incorporação de uma tecnologia no setor Saúde é regulamentada por 

diferentes atores. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), no seu 

papel de regular a entrada da tecnologia no mercado, demanda informação quanto à 

segurança, benefício, indicação de uso e preço a ser praticado no mercado para 

autorizar a comercialização (registro) da tecnologia no país. Após seu registro, a 

incorporação da tecnologia no SUS é regulamentada pela Secretaria de Atenção à 

Saúde do Ministério da Saúde (SAS/MS). Em um processo racional de incorporação, 

a SAS/MS deverá ter que agregar às informações necessárias ao registro, 

informação quanto ao perfil epidemiológico da população a ser beneficiada pela 

tecnologia, infraestrutura necessária para uma adequada assistência, estimativa de 

custo e cobertura a ser oferecida. Em função da limitação de recursos, garantir 

assistência integral à população representa um grande desafio para o sistema de 

saúde (BRASIL, 2009). 

De acordo com as Normas e Manuais Técnicos de ATS, para que os recursos 

possam ser distribuídos de forma igualitária, para os três níveis de atenção, o gestor 

deve passar a questionar: 

 

- Quais os problemas de saúde da população? 
- Das tecnologias disponíveis no mercado, quais atendem às necessidades 
da população? 
- As tecnologias identificadas como necessárias irão funcionar (gerar o 
benefício esperado) para a população local? 
- Os recursos disponíveis serão suficientes para oferecer a tecnologia a 
todos que dela necessitam? 
- Como distribuir os recursos, considerando questões éticas e sociais 
relativas à utilização dessas tecnologias? 
- A quem e como deverão ser oferecidas estas tecnologias? 
- Uma vez distribuídos os recursos e incorporadas às tecnologias 
identificadas como necessárias, os efeitos em saúde esperados estão 
sendo alcançados? (BRASIL, 2009, p. 12). 

 

Considera ainda que, para que a ATS possa atender a diretriz do SUS sobre 

o controle social, é necessário que seja adotado um processo claro e transparente 

de decisão no que diz respeito à regulação, incorporação e utilização das 

tecnologias, para que o gestor possa conduzir de forma eficaz tamanha demanda de 
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informações que vão surgir no seu dia a dia e que irão requerer métodos e 

instrumentos de síntese e análise sistemática destas informações. A ATS é uma 

forma sistemática de sintetizar evidência científica e a perspectiva de diferentes 

atores sobre os aspectos decorrentes da incorporação de tecnologias. Assim, as 

decisões, tendo por base uma avaliação prévia, têm como vantagem a explicitação 

dos critérios de decisão e a possibilidade de participação da sociedade (BRASIL, 

2009). 

Em uma esfera mundial, para que os sistemas de saúde pudessem melhorar 

sua eficiência, expandir a oferta e cobertura, além de incorporar novas tecnologias 

que fossem, comprovadamente, eficazes e seguras, passam a ser adotadas 

estratégias de monitoramento e avaliação da assistência, utilizando instrumentos 

provenientes da economia da saúde e da epidemiologia (SILVA, A. 2017). 

No Brasil, o interesse de se estabelecer uma estrutura formal de avaliação 

para apoiar as atividades de incorporação de novas tecnologias no mercado e no 

Sistema de Saúde surgiu nos anos 80, mais precisamente no Seminário 

Internacional de Ciência, Tecnologia em Saúde (1989), atividades de ensino e 

pesquisa em ATS. Porém, diversos fatores adiaram a aplicação da ATS como um 

instrumento de apoio à gestão dos recursos em saúde, como a grande resistência 

por mudanças entre gestores e profissionais da saúde, aliada à falta de coordenação 

e investimentos para estas ações, dificuldades metodológicas, insuficiência e 

capacitação de recursos humanos para as atividades, além da ausência de interesse 

político dos governantes ao ser abordado este problema (BRASIL, 2009). 

De outro lado, o aumento crescente dos custos em saúde, o reconhecimento 

da existência de desperdício de recursos, a necessidade de garantir direitos 

constitucionais do cidadão e a crescente intervenção do poder judiciário no setor de 

saúde faz com que o governo busque meios mais formais de aprimorar o processo 

de decisão quanto à incorporação e ao uso das tecnologias em saúde. Então, a 

partir de junho de 2003, quando o Ministério da Saúde, por meio Departamento de 

Ciência e Tecnologia da Secretaria de Ciência e Tecnologia e Insumos Estratégicos, 

a ATS passa a ganhar impulso através da organização de uma oficina para elaborar 

uma proposta para ATS no âmbito do SUS. Inicialmente ficou estabelecido que 

deveriam ser priorizadas as ações de ATS no âmbito do MS, estendendo-as 

posteriormente aos estados e município. Deveriam, também, focalizar as avaliações 

nas tecnologias em processo de incorporação na tabela de procedimentos 
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financiados pelo SUS e organizar a monitoração de tecnologias (emergentes, novas 

e em uso) no âmbito do SUS. Além disso, deveriam atuar de forma coordenada e 

colaborativa com a SAS e demais secretarias do MS, bem como a ANVISA e 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Em julho de 2003, é publicada a 

Portaria MS nº 1.418, de 24 de julho de 2003 (BRASIL, 2003), instituindo o Conselho 

de Ciência, Tecnologia e Inovação (CCTI) do Ministério da Saúde, que tem como 

atribuição: “VI. Definir diretrizes e promover a avaliação tecnológica visando à 

incorporação de novos produtos e processos pelos gestores, prestadores e 

profissionais dos serviços no âmbito do SUS”. No mês de novembro deste mesmo 

ano, foi criado o Grupo de Trabalho de Avaliação de Tecnologias em Saúde 

(GPT/ATS) na II Reunião Ordinária da plenária do Conselho de Ciência, Tecnologia 

e Inovação do Ministério da Saúde. Desde então, uma série de ações passaram a 

ser desenvolvidas pelo Departamento de Ciência e Tecnologia/ MS em colaboração 

com o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) para fomentar a pesquisa em saúde 

no sentido de subsidiar o processo de incorporação e monitorização de tecnologias 

em uso no SUS (BRASIL, 2009). 

Na área das tecnologias de diagnóstico por imagem, Caetano (2002), 

buscando estudar o processo de progresso técnico de três importantes tecnologias 

médicas, introduzidas nos cuidados de saúde nos últimos trinta anos, a TC, a 

imagem por ressonância nuclear magnética (RMN) e a tomografia de emissão de 

pósitron (PET), pôde levantar algumas considerações importantes. Para ele, as 

trajetórias examinadas foram compostas de poucas inovações radicais, seguidas ou 

intercaladas de refinamentos e melhorias nos parâmetros técnicos estabelecidos 

pelo paradigma tecnológico. Estas melhorias, ainda que não tenham tido a 

capacidade de desequilibrar o mercado nem de abrir mercados ainda não 

explorados, foram estratégias de competição utilizadas, com frequência, pelos 

diversos fabricantes. O desenvolvimento desse progresso técnico se deu, por um 

lado, a partir de necessidades e demandas clínicas específicas e, por outro, por 

estratégias competitivas do mercado de equipamentos radiológicos, mediado ainda 

por reação da indústria a políticas governamentais, no sentido de “disciplinar” a 

disseminação de equipamentos. Neste estudo verifica-se, ainda, a existência de um 

processo interativo no padrão de inovação, influenciado não apenas por alternativas 

técnicas, mas também por outros elementos contextuais. Dentre estes, é possível se 

destacar a interação entre a própria lógica interna dos paradigmas, contemplando 
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oportunidades e fronteiras dos avanços técnicos; a evolução nas necessidades e 

exigências dos consumidores (no caso, profissionais de saúde); as percepções e 

ações dos fabricantes dos equipamentos, interessados no retorno econômico e, por 

último, as ações de políticas públicas voltadas para este tipo de serviço (ABREU, 

2016). 

Conforme o IBGE (2009), a incorporação de tecnologias no setor saúde, um 

processo dinâmico e exponencial, na maior parte dos países, depende tanto de 

decisões governamentais quanto dos prestadores privados de serviços de saúde. 

Para Trindade (2008), além das ações e interesses dos diversos grupos envolvidos 

nos processos decisórios de incorporação, fatores como a própria natureza da 

tecnologia são também determinantes na adoção das inovações tecnológicas. 

A incorporação de novas tecnologias, o processo de difusão nos territórios, a 

repercussão que gera nas práticas de saúde e sistemas de cuidado têm um impacto 

tão grande no setor saúde, que até se fala em um novo paradigma tecnológico em 

saúde, o que acaba por suscitar novos enfrentamentos e perfis diferenciados para 

se produzir saúde (ABREU, 2016). 

Portanto, devido às particularidades que envolvem os processos de 

implantação de novas tecnologias, principalmente a aquisição de equipamentos 

médico-hospitalares, é imprescindível não só o envolvimento de uma equipe 

multidisciplinar composta por profissionais com amplo conhecimento técnico nas 

áreas da Saúde, Arquitetura, Engenharia Clínica, Tecnologia da Informação, 

Administração, Jurídico, entre outras, desde o início até o fim do processo de 

aquisição das novas tecnologias, como também treinamento dos profissionais que 

irão operar tais equipamentos, para que tudo corra dentro do esperado, garantindo 

segurança e bons resultados para o usuário final, que são os pacientes/clientes. 

 

7.1 O Acesso aos Serviços de Saúde 

 

O Brasil possui um sistema público de saúde, o SUS. Considerado sendo um 

dos mais inclusivos e completos do mundo, seu princípio básico é garantir o acesso 

universal e gratuito a todos os serviços oferecidos por ele, para toda população 

brasileira. Dentro desta gama de serviços encontram-se: consultas, exames 

laboratoriais, exames de imagem, cirurgias, etc. Porém, alguns fatores acabam 

interferindo nesta acessibilidade como falta de profissionais e de equipamentos. 
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A palavra acesso se refere à possibilidade de utilizar serviços de saúde e 

expressa características da oferta que facilitam ou dificultam a capacidade das 

pessoas utilizarem estes serviços, quando preciso. As informações sobre o sistema 

de saúde, sua disponibilidade, distribuição geográfica, recursos tecnológicos e 

humanos disponíveis e de qualidade, são fatores que interferem no acesso à saúde 

(ARAÚJO; COLENCI; RODRIGUES, 2016). 

Para Penchanky et al. (1981), citados por Gutierrez (2009, p. 19), acesso 

reflete o ajuste entre características e expectativas de clientes e provedores. 

Características essas representadas em cinco dimensões de acesso aos serviços de 

saúde: “disponibilidade” que se refere à adequação entre o volume/tipo de serviços 

existentes e volume/tipo de necessidades da população; “acessibilidade” que 

expressa a relação entre a localização geográfica do serviço de saúde e da 

população que dele necessita, levando em conta os recursos de transporte do 

cliente, tempo de deslocamento até o serviço, distância e custo; “acomodação” que 

reflete a extensão na qual os serviços se ajustam operacionalmente às dificuldades 

e preferências da população; “aceitabilidade” que trata da aceitação das 

características dos prestadores de serviço por parte do usuário, e das características 

do usuário por parte do prestador e, finalmente, a “capacidade de pagar” como 

possibilidade do usuário de arcar com as despesas necessárias para receber os 

serviços de saúde. 

Em sua dissertação SILVA, G. (2017), relata sobre a complexidade e a 

variedade entre diversos autores quanto à definição de acesso e acessibilidade 

encontrada por Travassos e Martins (2004). No estudo realizado por eles, 

argumentam que há linhas de discordância entre os autores sobre os termos 

acessibilidade e acesso, sendo que a primeira é uma característica da oferta de 

serviços de saúde ou sua adequação com a população, do ponto de vista 

geográfico, enquanto que o termo acesso está vinculado à entrada nos serviços de 

saúde e a continuidade no tratamento, além de não se restringir apenas ao uso ou 

não de serviços de saúde, mas devendo-se incluir a adequação dos profissionais e 

dos recursos tecnológicos utilizados às necessidades de saúde dos pacientes. 

De acordo com Sanchez e Ciconelli, citados por ABREU (2016, p. 33), após 

revisão sistemática, destacam que as principais características do acesso à saúde 

podem ser resumidas, na atualidade, em quatro dimensões: disponibilidade, 

aceitabilidade, capacidade de pagamento e informação. Segundo os autores, essas 
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dimensões podem ser avaliadas por indicadores de processos e resultados, que 

auxiliam, por sua vez, na determinação de existência de equidade ou desigualdade 

no acesso à saúde (ABREU, 2016). 

A disponibilidade é a representação da existência ou não do serviço de saúde 

no local apropriado e no momento que se faz necessário, considerando: relação 

geográfica serviço-usuário, relação entre tipo, abrangência, qualidade e quantidade 

dos serviços de saúde prestados. A aceitabilidade pode ser entendida como a 

percepção da natureza dos serviços prestados e percepção dos serviços pelos 

indivíduos e comunidades, influenciada por aspectos culturais e educacionais. A 

capacidade de pagamento (affordability) se refere à dimensão pela qual se dá a 

relação entre custo de utilização dos serviços de saúde e capacidade de pagamento 

dos indivíduos e, por último, a informação expressa acesso quando observado o 

grau de assimetria entre o conhecimento do paciente e do profissional de saúde 

(ABREU, 2016). 

A incorporação de ATS no Brasil vai muito além de auxiliar os gestores na 

inclusão, alteração ou exclusão de uma tecnologia, avaliando as necessidades, os 

custos, benefícios e impactos desta tecnologia. Através da ATS é possível, também, 

fazer um estudo avaliativo para verificar a necessidade de uma determinada 

tecnologia para uma região, para a melhor distribuição de recursos, oferecendo 

serviços de saúde de forma igualitária e que atenda a população (SILVA, G L. 2017). 

Em 2009, a Portaria GM/MS n0
 2.690 institui, no âmbito do SUS, a Política 

Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde (PGNTS): 

 

Art. 3º É objetivo geral da Política Nacional de Gestão de Tecnologias de 
Saúde maximizar os benefícios de saúde a serem obtidos com os recursos 
disponíveis, assegurando o acesso da população a tecnologias efetivas e 
seguras, em condições de equidade, visando: 
I - orientar os processos de incorporação de tecnologias nos sistemas e 
serviços de saúde; 
II - nortear a institucionalização dos processos de avaliação e de 
incorporação de tecnologias baseados na análise das consequências e dos 
custos para o sistema de saúde e para a população; 
III - promover o uso do conhecimento técnico-científico atualizado no 
processo de gestão de tecnologias em saúde; 
IV - sensibilizar os profissionais de saúde e a sociedade em geral para a 
importância das consequências econômicas e sociais do uso inapropriado 
de tecnologias nos sistemas e serviços de saúde;  
V - fortalecer o uso de critérios e processos de priorização da incorporação 
de tecnologias, considerando aspectos de efetividade, necessidade, 
segurança, eficiência e equidade. (BRASIL, 2009) 
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Em junho de 2002, o MS elaborou a PRT/GM MS n0 1.101, posteriormente 

revogada pela PRT/GM MS n0 1.631 de 01 de outubro de 2015, que “Aprova critérios 

e parâmetros de planejamento para o planejamento e programação de ações e 

serviços de saúde no âmbito do SUS - Parâmetros SUS”. Em 28 de setembro de 

2017, o Ministério da Saúde publica a Portaria de Consolidação nº 1, que trata da 

Consolidação das normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a 

organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde, agregando várias 

Portarias em uma única (BRASIL, 2017). 

No Art. 105 da Portaria de Consolidação nº 01/2017, destaca-se: 

 

Os parâmetros de planejamento e programação são referenciais 
quantitativos indicativos, sem qualquer caráter impositivo ou obrigatório, 
visando à equidade de acesso, a integralidade e a harmonização 
progressiva dos perfis da oferta das ações e serviços de saúde. (BRASIL, 
2017). 

 

Conforme os Parâmetros SUS, é possível avaliar a quantidade de 

equipamentos de TC necessários para um determinado número de habitantes, 

conforme descrito abaixo: 

 

[…] 2.7. PARÂMETROS PARA CÁLCULO DA NECESSIDADE, DA 
PRODUTIVIDADE OU DA COBERTURA DE ALGUNS EQUIPAMENTOS DE 
DIAGNOSE E TERAPIA: Para conhecer a capacidade física instalada dos 
equipamentos utilizados para exames e terapias, é importante estimar a 
capacidade dos equipamentos, considerando seu horário de funcionamento 
diário e nº de dias /mês disponíveis para uso. Esta informação deverá ser 
buscada também nos Manuais Específicos dos mesmos. 
[…] 2.7.5. TOMÓGRAFO POR RAIOS-X COMPUTADORIZADO: • 1/100 mil 
habitantes. • 1/1.500 leitos de internação em hospital de atenção terciária. 
(BRASIL, 2002) 

 

Neste contexto, será avaliado o acesso sob o ponto de vista de sua dimensão 

geográfica, tendo como foco a identificação da existência ou não de equipamentos 

de TC, bem como sua oferta (disponibilidade de equipamentos e serviços 

selecionados) no espaço geográfico da Região Vale dos Sinos, que acabam por 

influenciar no uso adequado desta tecnologia da saúde. 
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7.2 Equidade e a distribuição dos equipamentos de TC 

 

A Constituição Brasileira, no artigo 196, estabelece a saúde como um direito 

de todos e dever do Estado, garantido, mediante políticas sociais e econômicas, que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Os 

princípios constitucionais foram reforçados na Lei nº 8.080/1990, que instituiu o SUS, 

ao estabelecer as seguintes diretrizes: Universalidade de acesso aos serviços de 

saúde em todos os níveis de assistência; Integralidade de assistência, entendida 

como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 

individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 

do sistema; Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade 

física e moral; Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de 

qualquer espécie; Utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 

prioridades, da alocação de recursos e da orientação programática (BRASIL, 1990). 

Para que a Lei constitucional N0 8.080/1990 pudesse ser aplicada, emendas 

constitucionais, resoluções e portarias foram criadas para auxiliar e viabilizar a 

execução dessa lei. Para os Estabelecimentos Médico-hospitalares (EMH), além da 

PRT MS nº 1.631/2015, já citada anteriormente, foi criada a PRT MS/GM nº 399, de 

22 de fevereiro de 2006, servindo de apoio à lei constitucional (MS, 2002). 

A PRT GM/MS nº 399/2006 instituiu o Pacto pela Saúde 2006 – Consolidação 

do SUS em três dimensões – Pacto pela Vida, Pacto de Gestão e Pacto em Defesa 

do SUS – possibilitando a efetivação de acordos entre as três esferas de gestão do 

SUS, com o objetivo voltado à reforma de aspectos institucionais, a promoção de 

inovações nos processos e instrumentos de gestão, visando a maior efetividade e 

eficiência no uso dos recursos nas ações de saúde. Foram também redefinidas 

responsabilidades coletivas por resultados (MS, 2006). 

Braveman (apud GUTIERREZ, 2009, p. 25) mostra que equidade é um 

conceito de justiça social, um conceito ético baseado em princípios de justiça 

distributiva, intimamente relacionado aos princípios dos direitos humanos. 

De acordo com Whitehead e citado por Gutierrez (2009, p. 25), a equidade é 

apresentada a partir do entendimento de que todos os indivíduos de uma sociedade 

devem ter justa oportunidade para desenvolver seu pleno potencial de saúde, de 
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acordo com os seus ideais, e ninguém deve ser colocado em situação de 

desvantagem para alcançar tal desenvolvimento. 

Em relação à equidade nos serviços de saúde, Starfield (apud GUTIERREZ, 

2009, p. 26) discute o conceito indicado por Whitehead e propõe a seguinte 

definição: “Equidade nos serviços de saúde implica em que não existam diferenças 

nos serviços onde as necessidades são iguais (equidade horizontal), ou que os 

serviços de saúde estejam onde estão presentes as maiores necessidades 

(equidade vertical)”. 

Para Viana, citado por Gutierrez (2009, p.26), a equidade no cuidado à saúde 

é definida enquanto igualdade de acesso para iguais necessidades, uso igual dos 

serviços para necessidades iguais e igual qualidade de atenção para todos. 

Segundo essa autora, a identificação de desigualdades sociais no acesso e uso de 

serviços de saúde tem sido, ultimamente, foco de atenção dos formuladores de 

políticas de saúde, das investigações acadêmicas e dos próprios administradores 

dos serviços de saúde. 

Travassos (1997) estabelece uma relação entre acesso e equidade, tendo em 

vista a identidade entre a igualdade de acesso com igualdade de oportunidade na 

utilização dos serviços de saúde, ou como igualdade de tratamento para 

necessidades iguais. Em seu estudo considera também que, no Brasil, o debate 

sobre equidade é fundamentalmente relacionado à discussão sobre os mecanismos 

redistributivos que garantem uma melhor e mais igualitária distribuição geográfica 

dos recursos financeiros necessários à prestação dos serviços em saúde, buscando-

se assim a igualdade de oportunidades na utilização de serviços em saúde, em duas 

dimensões: social e geográfica (TRAVASSOS, 1997). 

A universalidade no acesso aos serviços de saúde é condição fundamental 

para a equidade. No SUS, a universalidade é garantida pela gratuidade no uso de 

serviços, evitando-se assim que barreiras econômicas restrinjam o consumo. 

Entretanto, os custos incorridos no consumo de serviços de saúde incluem, também, 

aqueles de transporte, de espera para o atendimento, de aquisição de medicamento 

etc. Esses tendem a ser em valor relativo, isto é, proporcionalmente à renda, 

maiores para os grupos de menor renda, que geralmente vivem em áreas onde a 

disponibilidade de serviços é menor dificultando o acesso (TRAVASSOS, 1997). 

São poucas as pesquisas a respeito da distribuição de equipamentos de TC 

no Brasil, sendo as já existentes direcionadas a um determinado estado/região. 
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As pesquisas encontradas, realizadas anteriormente por Andreazzi e 

Andreazzi em 2009, Santos DL et al., 2013 e Silva, 2017, demonstram que a 

distribuição dos equipamentos de TC ocorre de forma desigual, tanto na esfera 

pública quanto na esfera privada, com histórica escassez destes equipamentos em 

alguns estados da Federação, frente a excessos destes nas outras regiões do Brasil, 

como: Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Distrito Federal. O que torna a equidade 

nesses serviços de saúde para população prejudicada (SANTOS DL et al., 2013; 

ANDREAZZI E ANDREAZZI, 2009). 

 

7.3 Capacidade de Produção de Equipamentos 

 

É responsabilidade fundamental da Administração da Produção prover a 

capacidade produtiva para satisfazer sua demanda atual e futura. O equilíbrio 

adequado entre capacidade e demanda pode gerar altos lucros e maior qualidade 

dos serviços prestados aos usuários, enquanto que o desequilíbrio pode ser 

potencialmente desastroso (SLACK et al., 2002, p. 343). 

Planejamento e controle de capacidade é a forma como as operações 

organizam o nível de atividade de agregação de valor que elas podem alcançar em 

condições normais de produção em um período. Algumas decisões tomadas podem 

afetar a habilidade de gerar receitas e o volume de capital, assim como os objetivos 

de produção normais como qualidade, rapidez, confiabilidade, flexibilidade e custo. 

O administrador deve, ainda, contar com algum tipo de flutuação de demanda, 

causada por alguma combinação de fatores climáticos, comportamentais, políticos, 

financeiros ou sociais. A capacidade é medida pela disponibilidade de seus recursos 

de entrada ou de saída que são produzidos, sendo o uso da capacidade, também, 

medido pelos fatores de “utilização” e “eficiência” (SLACK et al., 2002). 

A Capacidade de Produção (CP) de um equipamento foi apresentada por 

Slack et al. e citada por SILVA, G. (2017, p. 35) como “a máxima produção de um 

equipamento, considerando-se o tempo de jornada de trabalho adotada pelo 

estabelecimento e em condições normais de operação”, ou seja, excluindo-se 

qualquer tipo de perda decorrente de problemas de quebra do equipamento falta de 

material e/ou profissional, troca de turnos, entre outras. Sendo assim, a capacidade 

de produção é expressa em função do volume de exames realizados, em condições 

normais de uso e o tempo que o equipamento está disponível. 
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Para avaliar a CP de um equipamento de TC, é necessário se levar em conta 

o tipo de equipamento utilizado (Helicoidal ou Multi Slice, quantas fileiras de 

detectores, etc), pois o tempo de exame pode variar muito de um tipo de tecnologia 

para outra, além do tipo de exame a ser realizado (ex: Crânio, Abdome, 

Angiotomografia, etc), devido ao tempo que se dispensa para cada um. Após se 

obter estas informações, verifica-se o tempo de funcionamento do equipamento, de 

acordo com a jornada de trabalho de cada serviço de TC. 

Outro fator importante a ser considerado é o número de equipamentos de TC 

disponíveis por serviço/município, uma vez que a produção é referente a todos os 

equipamentos em uso. SILVA, G. (2017), publicou em seu estudo, baseada em 

considerações e fundamentações teóricas, uma fórmula para calcular a CP: 

 

Capacidade de produção= nt x hr x d x q 

 

Onde nt é o número de TC por Município/Região; hr número de horas de 

funcionamento do equipamento; d se refere ao número de dias/ano; q, quantidade 

de exames por hora, de acordo com a capacidade do equipamento. 

Salienta-se que o mercado dispõe de equipamentos de tecnologia avançada e 

estes possibilitam a realização de exames em poucos minutos, podendo ser 

aumentado o número de exames/hora. Mas, para isso, precisaríamos dispor dos 

modelos de equipamentos instalados nos serviços estudados. 

A partir do valor obtido pela Capacidade de Produção de um equipamento, é 

possível calcular seu Grau de Utilização (GU), que corresponde ao que realmente o 

equipamento produz. Esta é uma variável importante a ser considerada, pois através 

dela é possível verificar o desempenho do equipamento, se está sendo super ou 

subutilizado. 

 

Uma vez que tenham sido publicadas em estudos anteriores, as fórmulas de 

SILVA, G. (2017), serão utilizadas para o cálculo da Capacidade de Produção e 

Grau de Utilização dos municípios da Região Vale dos Sinos. 
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8 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA 

 

 

8.1 História 

 

Sempre que se fala em Diagnóstico por Imagem, a história nos remete ao 

Físico alemão Wilhelm Conrad Röentgen que, no dia 28 de dezembro de 1895, 

anunciou a descoberta dos raios-x (MARTINS, 1998). Com essa descoberta e o 

passar dos anos, o diagnóstico por imagem passou por significativos avanços, 

resultando em exames de extrema qualidade e complexidade, como os que temos 

na atualidade. 

A Tomografia Computadorizada (TC) é uma das modalidades do Diagnóstico 

por Imagens e surgiu a partir de estudos e experimentos, iniciados em 1961, pelo 

médico Neurologista William Henry Oldendorf (1925-1992). Foi ele quem realizou as 

primeiras imagens computadorizadas, mas não evoluiu por dificuldades de suporte 

matemático e teórico. Mais tarde, por volta de 1964, Allan MacLeod Cormack (1924-

1998), um físico sul-africano naturalizado norte-americano, conseguiu um método 

matemático para reconstruir as imagens. E foi em 1967, que Dr. Godfrey Newbold 

Hounsfield (1919-2004), através das descobertas de Oldenford e Allan Cormack, 

aperfeiçoou os conhecimentos e encontrou uma forma de reconstruir as imagens 

geradas nos equipamentos de Tomografia Computadorizada (PORTAL DA SAÚDE, 

2018). 

Em 1972, Abraham Ambrose e Hounsfield apresentaram um novo método de 

utilização da radiação para medir descontinuidade de densidade, obtendo imagens, 

inicialmente do cérebro, para finalidades diagnósticas. Com este método, que esteve 

em desenvolvimento por 10 anos, seriam feitas diversas medidas de transmissão de 

fótons de raios-x, em vários ângulos, sendo que, a partir destes valores, os 

coeficientes de absorção pelos diversos tecidos seriam calculados pelo computador 

e apresentados em uma tela como pontos luminosos, variando do branco ao preto, 

com tonalidades intermediárias de cinza. Os pontos formariam uma imagem 

correspondendo ao plano axial do cérebro, podendo ser estudada ou fotografada 

para uma posterior avaliação. Housnfield acreditava que um feixe de radiação 

continha mais informações do que aquela que seria possível capturar com o filme, 
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pensando que um computador pudesse, talvez, ajudar a obtê-las (NACIF e 

SANTOS, 2009). 

Godfrey Hounsfield iniciou a construção do primeiro aparelho experimental de 

Tomografia Computadorizada Cerebral (Figura 3) ao final do ano de 1969, no 

Aktinson-Morley’s Hospital, em Londres, finalizando em agosto de 1970 (BIASOLI, 

2016). 

 

Figura 3- Primeiro equipamento de Tomografia Computadorizada

 
Fonte: Bolg do Prof. Anderson Moraes, 2009 

http://tnranderson.blogspot.com/2009_08_01_archive.html 

 

As primeiras imagens de TC foram apresentadas em um Congresso Anual do 

British Institute of Radiology, em 1972. No Brasil, em 1977, o primeiro tomógrafo foi 

instalado no Hospital da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência, 

de São Paulo (NACIF e SANTOS, 2009). Logo depois, o primeiro aparelho do Rio de 

Janeiro iniciou seu funcionamento em 28 de julho de 1977, na Santa Casa de 

Misericórdia. 

A tecnologia não parou de evoluir. Surgiram os equipamentos conhecidos 

como de segunda, terceira e quarta gerações, os modelos helicoidais, cada vez mais 

rápidos, com imagens mais detalhadas, o tempo de duração dos exames cada vez 

menor, custos de produção mais baixos, reduzindo consideravelmente o custo dos 

equipamentos e exames (NACIF e SANTOS, 2009). 

 

 

 

http://tnranderson.blogspot.com/2009_08_01_archive.html
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8.2 O equipamento de Tomografia Computadorizada e sua importância 

para o diagnóstico 

 

A TC é um exame não invasivo, indolor, prático, rápido e eficaz, que combina 

equipamentos emissores de radiação ionizante (raios-x), combinados com 

computadores programados para produzir imagens da anatomia de órgãos internos, 

podendo ser adquirido um volume de todo o tórax, abdome e pelve de um paciente, 

em poucos segundos. É um método de diagnóstico de extrema importância para o 

diagnóstico de patologias, por utilizar tecnologia avançada e possuir alto nível de 

acurácia. Também é muito utilizado no estadiamento de câncer para avaliar a 

extensão do tumor e presença de metástases (INSTITUTO VENCER O CÂNCER, 

2014). 

Ainda, a TC é muito utilizada para o Diagnóstico de problemas neurológicos 

(como acidente vascular cerebral – AVC, compressão medular espinhal, aneurismas, 

edema cerebral); problemas pulmonares (como embolia, derrame pleural, entre 

outros) e em procedimentos minimamente invasivos (como biópsias e ablações para 

destruição tumoral). 

Os equipamentos utilizados no exame de Tomografia Computadorizada 

apresentam imagens transversais de alto contraste radiográfico, podendo ser 

apresentadas em diferentes planos (axial, sagital, coronal, 3D). Com os avanços da 

Medicina, bem como a evolução das tecnologias em saúde, a TC também passou 

por momentos de crescimento tecnológico, permitindo a evolução na obtenção das 

imagens. Nos anos 90, a introdução do princípio de translação do paciente, rotação 

do tubo de raios-x e aquisição de dados simultaneamente, processo de aquisição 

“espiral” ou “helical” revolucionaram a TC criando novas aplicações que antes não 

poderiam ser obtidas, como a Angiografia por TC (BORTOLOTTO, 2018). 

Outro momento de avanço da TC ocorreu com a introdução de uma linha 

dupla de detectores por um fabricante. Com isso, deu-se início a era de 

equipamentos Multislice, MDCT (Multidetector Computed Tomography), 

equipamentos de TC de múltiplos detectores, propiciando a aquisição de 04 (quatro) 

imagens por rotação do tubo de raios-x, bem como o aumento da cobertura de 

varredura e a melhora na qualidade da imagem no eixo longitudinal do paciente. 

Atualmente, os fabricantes oferecem equipamentos que vão de 02 (dois) canais (02 
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linhas de detectores) até 320 (trezentos e vinte) canais (320 linhas de detectores) 

(BORTOLOTTO, 2018). 

As Figuras 4 A e B nos mostram algumas das partes que compõem um 

Tomógrafo Computadorizado: 

* mesa de exames, onde o paciente é posicionado; 

* gantry, moldura circular, onde se encontram o conjunto do tubo de raios-x e 

os detectores, onde o feixe de raios-x é gerado e são responsáveis pela formação 

da imagem; 

* mesa de comando (console e computador): localizada em uma sala 

separada do gantry e da mesa de exames, com a devida blindagem à radiação, é 

onde fica localizado o computador que dará os comandos e receberá as informações 

do exame realizado. (SILVA, A. 2017) 

 

Figuras 4- A- Tomógrafo Multislice 640 slices B- Mesa de Comando 

Fonte: Canon Medical System USA, 2019. 
https://us.medical.canon/products/computed-tomography/aquilion-one-genesis/ 

 

Conforme descrito no SOMASUS (2012) e replicado por SILVA, G. (2017),  

 

Tomógrafo computadorizado Helicoidal Multislice, composto por unidade de 
comando, gantry, mesa do paciente móvel de demais acessórios. O sistema 
(software) deverá permitir operar com simultaneidade plena de operações 
distintas, como: exploração, reconstrução e demonstração de imagens. 
Deve possuir pacote de softwares integrados que possibilitem imagens 
livres de artefatos e de alta resolução. (SOMASUS, 2012) 

 

Além da aplicação do Tomógrafo para fins de diagnóstico, ainda é utilizado 

para o planejamento de Radioterapia, onde direciona os feixes de radiação apenas 

para a área de células cancerígenas, diminuindo o tumor e eliminando ou 

https://us.medical.canon/products/computed-tomography/aquilion-one-genesis/
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prevenindo o espalhamento destas células. Utilizando-se os equipamentos de TC no 

planejamento radioterápico, é possível diminuir os efeitos colaterais e aumentar as 

chances de sucesso no tratamento, devido à possibilidade de se calcular o volume 

do tumor e a dose de radiação para ele, com a proteção adequada para estruturas 

vizinhas. Quando os exames de TC são realizados para a simulação e planejamento 

do tratamento para Radioterapia, devem ser consideradas algumas restrições e 

mudanças importantes nos procedimentos do exame, como reproduzir o 

posicionamento do paciente, ou seja, ele deve ter o mesmo posicionamento na 

mesa de tratamento e na mesa onde será realizado o exame. Após a determinação 

do posicionamento do paciente, são colocados marcadores radiopacos que 

permitirão um posicionamento preciso do paciente na unidade de tratamento. Além 

disso, os tomógrafos convencionais devem ser modificados para o uso em 

simulação de tratamento para planejamento em radioterapia (uma larga abertura do 

campo de visão (FOV) para permitir uma grande variedade de posições e o uso de 

acessórios de tratamento durante o exame). Também são necessários lasers para a 

localização e marcação do posicionamento e ainda mesa plana que se assemelhe a 

mesa de tratamento em radioterapia (MICHELON, COLENCI & PAULA, 2012). 

Os exames de Tomografia Computadorizada são procedimentos classificados 

como de Alta Complexidade, tanto a nível Ambulatorial, quanto Hospitalar, conforme 

anexo I da Portaria SAS/MS, n0 968, de 11 de dezembro de 2002, pois demandam 

tecnologias mais sofisticadas, de alto custo, além de profissionais especializados, 

habilitados e com capacitação frequente. É possível dizer que a TC tornou-se um 

método de diagnóstico médico indispensável nos estabelecimentos de saúde, uma 

vez que a medicina necessita destas tecnologias para o diagnóstico preciso de 

certas doenças, impossíveis de serem diagnosticadas somente com o exame clínico. 
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9 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A Tabela 1 apresenta a Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária - AMS - 

realizada pelo IBGE, no ano de 2009, que demonstra o quantitativo de 

equipamentos de TC cadastrados na Região Sul do Brasil, a qual abrange a Região 

Vale dos Sinos. 

 

Tabela 1: Distribuição de equipamentos de TC, no RS- IBGE 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019 

 

A Tabela 2 exibe o quantitativo de equipamentos de TC, cadastrados no 

sistema de Informações de Saúde, do MS, DATASUS, na Região Sul do Brasil, para 

os anos 2009 e 2018. 

 

Tabela 2: Distribuição de equipamentos de TC, no RS - DATASUS 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019 

 

No comparativo das informações fornecidas pelo IBGE e pelo DATASUS, 

referentes ao ano de 2009, verifica-se uma divergência no número de equipamentos 

cadastrados. No citado ano, segundo o IBGE, existiam 241 (duzentos e quarenta e 

um) equipamentos de TC disponíveis para o SUS e, segundo o DATASUS, seriam 
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115 (cento e quinze) equipamentos de TC disponibilizados para o SUS. Uma 

discrepância de 126 (cento e vinte e seis) Tomógrafos. 

Na Tabela 2, é possível comparar o quantitativo de equipamentos 

disponibilizados para a Região Sul, nos anos 2009 e 2018 (DATASUS, 2019), onde 

verifica-se o aumento de 53% unidades de equipamentos de TC disponibilizados 

pelo SUS. 

Em se tratando especificamente da Região Vale dos Sinos, objeto deste 

estudo, o número total estimado de habitantes dos 15 (quinze) municípios, no ano 

de 2018, totaliza 823.873 habitantes (IBGE, 2019). (Tabela 3). 

 

Tabela 3: População estimada da Região Vale dos Sinos, no ano de 2018 - IBGE. 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019 

 

Através da base de dados do DATASUS 

(http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?cnes/cnv/equipors.def), é possível 

verificar que a Região Vale dos Sinos conta com 09 (nove) equipamentos de 

TC, disponíveis nos municípios: Campo Bom, Estância Velha, Novo Hamburgo, 

Portão, São Leopoldo e Sapiranga (Tabela 4). 

 

 

 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?cnes/cnv/equipors.def
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Tabela 4: Distribuição dos equipamentos de TC na Região Vale dos Sinos - DATASUS 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019 

 

Destes municípios, Campo Bom, Estância Velha, Novo Hamburgo e São 

Leopoldo estão cadastrados sob Gestão Municipal e Portão e Sapiranga, sob 

Gestão Estadual. Vale ressaltar, que Sapiranga ainda está cadastrada como Gestão 

Dupla (Tabela 5). 

 

Tabela 5 : Número de Equipamentos de TC, de acordo com o Tipo de Gestão – DATASUS 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019 

 

A Tabela 3 nos apresenta a soma total do número de habitantes da Região 

Vale dos Sinos. A Tabela 4 demonstra o número de equipamentos disponíveis para 

esta Região. Analisando os números expostos nas Tabelas 3 e 4 e aplicando a 

fórmula proposta por SILVA, G. (2017), verifica-se que o número de equipamentos 

de TC para 100.000 habitantes é de 1,09. 

Através do CNES (http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamento.asp), 

em uma busca por município, é possível mapear o município de instalação, local, 

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamento.asp
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tipo de estabelecimento, tipo de gestão, natureza jurídica de cada estabelecimento, 

quantidade de equipamentos e se estão ou não em uso. (Tabela 6) 

 

Tabela 6: Distribuição de equipamentos de TC na Região Vale dos Sinos - CNES 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019 

 

Ao fazer a análise destes dados, verifica-se que os municípios com maior 

população possuem mais de um equipamento, como NH e SL. Já aqueles 

municípios menores encaminham suas demandas para outros municípios, via 

Regulação do Estado. 

Verifica-se, ainda, que existe uma inconsistência de informações entre os 

dados obtidos no DATASUS e no CNES, pois o DATASUS (Tabela 4) apresenta um 

quantitativo de 09 (nove) equipamentos de TC, distribuídos da seguinte forma: 

Campo Bom, 01 equipamento; Estância Velha, 01 equipamento; Novo Hamburgo, 02 

equipamentos; Portão, 01 equipamento; São Leopoldo, 02 equipamentos; 

Sapiranga, 02 equipamentos. 

Porém, de acordo com o CNES (Tabela 6), existem 10 (dez) equipamentos de 

TC cadastrados para os municípios: Campo Bom, 01 equipamento; Estância Velha, 

01 equipamento; Novo Hamburgo, 03 equipamentos; Portão, 01 equipamento; São 

Leopoldo, 02 equipamentos; Sapiranga, 02 equipamentos. 

Ao considerar somente os números apresentados, tanto pelo DATASUS 

quanto CNES, a Região Vale dos Sinos está dentro do preconizado pela Portaria 

GM/MS 1.631/2015, pois apresentam 1,09 e 1,21 equipamentos para cada 100.000 

habitantes, respectivamente. 
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Ao analisar o número de procedimentos realizados no ano de 2018, por 

municípios, conforme relatório emitido pela Secretaria de Saúde do Estado (Anexo 

A), para todos os serviços de TC da Região Vale dos Sinos, verificou-se que o 

município de Portão não obteve produção de exames naquele ano. De acordo com a 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Portão, o município não possui 

equipamento de TC disponível pelo SUS, como descrito na base de dados do 

DATASUS e CNES (Anexo B). 

Os resultados da SMS de Portão, enviados posteriormente por e-mail (Anexo 

C), apontam que foram realizados 295 exames em 2018; existem 258 ainda 

aguardando para serem realizados (já estão agendados); e 317 pacientes em lista 

de espera, aguardando agendamento. Informam ainda, que os pacientes são 

encaminhados via Regulação, para realizar os exames em serviço contratado pela 

própria SMS. 

Vale ressaltar que, ao pesquisar o prestador de serviços terceirizados 

registrado na ficha do CNES, de número 2232154 (Anexo D), remete ao CNES do 

Hospital de Sapiranga. Ou seja, os usuários do SUS do município de Portão, muito 

provavelmente, são encaminhados para a realização dos exames via Regulação, no 

município de Sapiranga. 

Quanto ao município de São Leopoldo, verificou-se que o mesmo possui 02 

(dois) equipamentos de TC cadastrados pelo SUS, sendo 01 no Hospital Centenário 

e 01 no Serviço de Investigação Diagnóstica (SIDI), (Tabela 4). Por não haver 

registro de produção, por parte do SIDI, no relatório do Estado (Anexo A), foram 

apuradas mais informações acerca destes prestadores, e constatado que na ficha 

cadastral do CNES do Hospital Centenário (Anexo E), consta que este possui 

serviço de TC terceirizado, com registro CNES número 2693429, remetendo ao 

registro CNES do SIDI de Porto Alegre (Anexo F), e esta informação foi confirmada 

por e-mail pela Gerência do SIDI (Anexo G). Ou seja, o equipamento cadastrado no 

Hospital Centenário corresponde ao mesmo equipamento do prestador de serviço 

terceirizado SIDI. Sendo assim, foi constatada mais uma inconsistência de 

informações em relação ao número de equipamentos de TC disponíveis pelo SUS, 

no município de São Leopoldo, na base de dados do MS (CNES / DATASUS). 

Desta forma, as informações foram revisadas e desenhado um novo 

panorama da distribuição dos equipamentos de TC, na Região Vale dos Sinos 

(Tabela 7), em que aponta, também, um novo cálculo de 0,97 equipamentos 
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disponíveis pelo SUS para cada 100.000 habitantes (Gráfico 1), o que indica que a 

região apresenta índice abaixo dos padrões recomendados pela PRT GM/MS 

1.631/2015. 

 

Tabela 7: Novo panorama da distribuição dos Equipamentos de TC

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019 

 

 

Gráfico 1: Equipamentos de TC para 100.000 habitantes 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2019 

 

Verifica-se, também, que o maior dos municípios da região trata-se de Novo 

Hamburgo (NH), onde o serviço de TC é disponibilizado pela Fundação de Saúde 

Pública de Novo Hamburgo (FSNH), entidade jurídica, sem fins lucrativos, de 

interesse coletivo e de utilidade pública, com autonomia gerencial, patrimonial, 
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orçamentária e financeira, e que integra a Administração Indireta do Município de 

Novo Hamburgo (FSNH, 2018). 

O Hospital Municipal de Novo Hamburgo (HMNH) é a unidade hospitalar 

gerenciada pela FSNH, seus serviços são 100% SUS e além de atender a 

população de Novo Hamburgo é referência, na região, em algumas especialidades. 

Na Cardiologia, por exemplo, é referência de Alta Complexidade para os seguintes 

Municípios: Novo Hamburgo; Araricá; Campo Bom; Dois Irmãos; Estância Velha; 

Ivoti; Lindolfo Collor; Morro Reuter; Nova Hartz; Presidente Lucena; Santa Maria do 

Herval e Sapiranga (FSNH, 2018). 

No que diz respeito ao serviço de TC, o HMNH dispõe de 02 (dois) 

equipamentos, sendo um de propriedade do município, inaugurado no ano de 2016, 

que serve de apoio para a SMS, e o outro, de empresa terceirizada, para 

atendimento das demandas de pacientes internados/emergências, contratada pela 

FSNH. Porém, este equipamento não está registrado na base de dados do CNES 

(Anexo H). 

Em seu Relatório de Gestão, a FSNH informa que, no ano de 2017, foram 

realizados 8.494 exames de TC, tanto para pacientes ambulatoriais quanto para 

internados. Ao final do 20 Quadrimestre do ano de 2018, a FSNH atingiu o número 

de 5.734 exames de Tomografia (FSNH, 2019). Porém, os dados fornecidos pelo 

Departamento de Assistência Hospitalar do RS são de 4.308 exames (Anexo A), em 

2018, o que gera uma inconsistência de informações, não sendo possível ser 

identificado o motivo, até a conclusão deste estudo. 

Além da FSNH, o município conta com o Hospital Regina (Anexo I), que está 

cadastrado como prestador de serviços para SMS em virtude da Alta Complexidade 

da Oncologia, no âmbito do SUS. Neste caso, os pacientes atendidos pela 

Oncologia são encaminhados para realização dos exames no próprio Hospital 

Regina. Ou seja, utiliza-se da estrutura daquela instituição hospitalar, com recursos 

do contrato firmado com a SMS, para atendimento da Alta Complexidade em 

Oncologia. 

Conforme dados do Departamento de Assistência Hospitalar do RS, no ano 

de 2018, o Hospital Regina realizou 2.352 exames de TC (Anexo A). 

Para a relação Capacidade de Produção (CP) dos equipamentos, cabe frisar 

que a definição do tempo disponível dos equipamentos de TC no Vale dos Sinos, 

para a realização de exames em serviços ambulatoriais, convencionou-se que os 
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equipamentos existentes funcionam 8 horas/dia, durante 260 dias por ano, levando, 

em média, 30 minutos para realizar um procedimento (02 exames/h). Para os 

serviços hospitalares, o tempo de funcionamento é de 24 h diárias, durante 365 dias 

do ano. 

Utilizando-se do volume de produção, informado pela Secretaria de Saúde do 

Estado do RS (Anexo A), foram aplicadas as fórmulas de cálculo de CP e GU dos 

equipamentos, sendo os resultados apresentados na Tabela 8. 

 
Tabela 8: CP e GU dos equipamentos de TC na Região Vale dos Sinos, em 2018 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2019 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Muito embora órgãos como IBGE, DATASUS e CNES sejam importantíssimas 

fontes de informação para pesquisa em saúde, com o presente estudo foi possível 

verificar que os dados registrados em suas bases não são fidedignos, devido às 

inconsistências de informações encontradas ao longo da pesquisa. 

Estas inconsistências são demonstradas ao analisar a distribuição geográfica 

dos equipamentos de TC que, no ano de 2018, nas bases de dados do DATASUS e 

CNES, apresentam divergências no número de equipamentos disponíveis para o 

SUS, na Região Vale dos Sinos. 

Além disso, de acordo com os dados fornecidos pelo Estado (ANEXO A), 

acerca do número de exames realizados pelos prestadores de serviços, foi possível 

verificar que a CP dos equipamentos disponibilizados pelo SUS, para esta região, 

está aquém da sua real capacidade. 

Ao considerar a média de exames por ano, conforme dados apresentados 

pelo Estado (ANEXO A), a soma total do quantitativo de exames realizados está 

compatível ao número de equipamentos. Porém, ao analisar a produção isolada por 

prestador de serviço, verifica-se que os números estão abaixo de sua CP, sendo seu 

GU em torno de 20%, com exceção do prestador de serviços de Sapiranga (INTRA), 

cujo GU está acima de 100%. 

Em relação ao número de equipamentos disponíveis pelo SUS na Região 

Vale dos Sinos, conforme o levantamento realizado e apresentado na Tabela 7, é 

possível identificar que estão abaixo do preconizado na PRT GM/MS 1.631/2015. 

O acesso aos exames, para pacientes cujo município não possui serviço 

próprio, ocorre via Regulação da SMS do município, através de contrato com 

hospitais da região ou, ainda, encaminhados pela Regulação do Estado. 

Sendo assim, levando-se em conta todas as informações obtidas ao longo 

deste estudo, é possível verificar a necessidade da conscientização, por parte dos 

responsáveis pelos serviços / SMS e constante treinamento de suas equipes, em 

relação à importância da atualização de dados cadastrais e suas respectivas 

produções, junto aos órgãos reguladores, para que não ocorram divergências de 

informações de tamanha relevância na gestão de saúde para o SUS, em todas as 

esferas do governo.  
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DEMANDA LAI NO 22241 - TOMOGRAFIA
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ANEXO B 

 

CADASTRO CNES HOSPITAL DE PORTÃO
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ANEXO C 

 

RESPOSTA SMS PORTÃO
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ANEXO D 

 

CADASTRO CNES HOSPITAL DE SAPIRANGA
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ANEXO E 

 

CADASTRO CNES HOSPITAL CENTENÁRIO
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ANEXO F 

 

CADASTRO CNES SIDI
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ANEXO G 

 

RETORNO GERÊNCIA DO SIDI
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ANEXO H 

 

CADASTRO CNES FSNH
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ANEXO I 

 

CADASTRO CNES HOSPITAL REGINA
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